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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAVEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 000115/2020-PMBEX

TERMO DE CONTRATO QUE E NTRE SI CELEBRAM O
município de BAYEUX, ESTADO DA PARAÍBA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA: ÍCONE
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, TENDO POR OBJETIVO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA PREEDIAL SEM
DiSPONIBILIZAÇÀO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, NAS
ESCOLAS E CRECHES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL. EM
REGIME DE EXECUÇÃO DE EMPREITADA POR PREÇO
UNITÁRIO.

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, Prefeitura Municipal de Bayeux, Pessoa Jurídica de Direito
Público, com sede na Av. Liberdade, 3720 - Centro - Bayeux - PB, inscrita no CNPJ if 08.924.581/0001-60,
neste ato representada pelo Sr. Gutemberg de Lima Davi, brasileiro, portador da cédula de identidade n° 2840378
SSP/PB e CPF tf 013.414.894-00, residente e domiciliado à Rua Juscelino Kubitschek, n" 313, Jardim
Aeroporto, Cidade de Bayeux - PB. CEP 58,308-313, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado
a empresa ÍCONE ENGENHARIA E CONTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 08.313.542/0001-26. SEDIADA na RUA
ATALAIA, 2936, TÉRREO. CONJUNTO JIQUI. SALA 1, NEÓPOLIS, NATAL/RN - CEP 59.086-130,
TELEFONE PARA CONTATO: 84.99921-4784, representada neste ato pelo(a) Sr(a). SÉPIA CARVALHO
CAVALCANTI. CPF: 465.980.224-87 E RG: 668.010 ITEP/RN, denominando-se neste Instrumento
respectivamente, por CONTRATANTE e CONTRATADA, tlrmam o presente contrato, pelas seguintes
cláusulas contratuais a que mutuamente se obrigam.

1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N." 00006/2020, processada nos
termos da Lei federal n" I0.:>20. de 17 dc jiillio de 2002, ap[icaaüo-.sc subsidiarianicntc. no que couberem, as
disposições da Lei federal n" 8.666. de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, L.ei 123/2006 alterações,
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e ainda Com fulcro no Decreto Municipal n." 031/2019.

2.1 O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA PREED_IAL. SEM DISPONIBILIZAÇÀO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA. NAS ESCOLAS
E CRECHES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, cm regime dc execução de empreitada por Preço
Unitário, conforme lote abaixo:

sio ^ CRECHE NOS BAIRROS: CENTRO, TAMBAY, BRASÍLIA E JARDIM
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3.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os documentos, a seguir
relacionados, de cujo inteiro teor c forma as partes declaram, expressamente, ter pleno conhecimento.
a) Edita! de Licitação da PREGÃO ELETRÔNICO N° 00006/2020 e seus anexos.
b) Proposta do contratado, datada de 13/03/2020 e suas diligências, nos termos aceitos pela CPL

3.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que resultem em termos
aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de condições contratuais, desde que assinados
pelos representantes credenciados das partes.

4.1 - A dotação orçamentária pela qual ocorrerá à despesa referente à execução do objeto desta licitação está
descrita abai.xo:

2.06-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12.361.20^6.1012-
MANUTENÇÃO E REPAROS DE UNIDADES EDUCACIONAIS - ELEMENTO DE DESPESA:

33.90.39 - OUTROS SERV IÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA - Ill/MDE, 113/FUNDEB E
12Ü/QSE.

llLAUSULATcKimÃ

5.1-0 valor do presente contrato é de RS 305.179,00 (trezentos e cinco mil cento e setenta e nove reais).

5.2 - O valor acordado nesta cláusula ê considerado completo, e tlevcm compreender todos os custos e despesas
que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato, tais como, e sem
limitar a; despesas com deslocamentos, seguro, seguros de transporte, salários, honorários, encargos sociais e
trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e outros
encargos não explicitamente citados e tudo mais que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as
exigências constantes no edital que norteou o presente contrato.

6.1. A execução dos itens de serviços não previstos, em sendo aditados, serão regulados pelas mesmas condições
do contrato resultante da licitação, aplicando-se aos preços base da PMBY. um redutor, no mesmo percentual
encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o preço base incluso neste edital.
6.2. A SEDEC, como gestora e ílscalizadora deste contrato, será responsável pelos acréscimos e supressões, se
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os
autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para providenciar, mediante verificação da sua viabilidade
técnica e jurídica, a celebração dos TERMOS ADITIVOS.
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7.1 - O prazo de execução do objeto será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir do primeiro dia
útil após a expedição da ordem de serviços.
7.2-0 Contrato proveniente desta licitação terá vigência de 390 (trezentos e noventa) dias, contados a partir do
primeiro dia útil após a expedição da ordem de serviços.
7.3 - O contrato considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecido no item anterior, ou quando
estiverem cumpridas todas as obrigações coturaiiiais pelas partes, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

8.1 - O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da administração, de
conformidade com o ari. 57, da Lei Federal n^' 8,666/93 e suas posteriores alterações.
8.2 - Caberá a SEDhC todü.s u.s atos atinentes às püs.siveis prorrogações coniraiuai.s, inserindo todos os
elementos téenicü,s exlgido.s por Lei e encaminhando os autos do processo paru a secretaria CONTRATANTE
para providenciar, mediante \eriilcaçào da Mia viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos TERMOS
ADITIVOS

8.3 - A prorrogação deverá ser justificada pela Diretoria pertinente ao objeto contratado, acompanhada de
cronograma lisieo llnunceiro da empresa CONTRATADA adaptado às novas condições.

novo

9.1 - É vedada a .subcontratação total ou parcial do objeto desta licitação.

lü.l. Os preços contratados serão tixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data da
apresentação da Prüpo.sta Comercial.
10.2. O valor do contrato sera fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante
requerimento da contratada, após o inierregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do índice Nacional da Consii-ução Civil - INCC7FGV. lomando-se por
base a data da apicsentaçao da proposta, e alelará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo
atraso não decorra de culpa cia cunlratada,
10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores relerenles a eventos
físicos realizados a partir do 1" (primeiro) dia imediaiamenie subseqüente ao término do 12" (décimo segundo)
mes e, assim, sucevssivamenle, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do
eonlralo.

10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá
vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim,
sucessivamente, dui^anie a existência jurídica du contraiu.

11.1. Os qiiantitati\'os de serviços efetivamente executados pela firma e aceitos pela fiscalização da SEDEC
serão objeto de lançamentos no Boletim de Medição, que dejjois de conferido, será assinado pelo (Gestor do
Contrato) e pelo responsável da contratada;
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1 1.l . 1 Os iuitos Uu pi-uccssu Jl- piigmnoiiKi devL-iiiu ser ciiciiininhiula.s piini ;i secreiiiriíi CONTRATANTE mra
providenciar, mediamc vcriiicaçào da sua viabilidade técnica e jiirklica a Ordem de Pagamento
I I ,-. /\ medição será única, devendo ser apresentada entre os dias 25 e 30 de cada mês. sendo os pagamentos

paTcei?^ máximo dc 30 (trinta) dias, contados a partir da data finai do adimplemenlo^de cada
1 í.3^Ao requerer o pagamento da medição, a contratada deverá apresentar o comprovante de que o contrato teve

™ CKEA-PB, nos termos da Resolução n" 257 deiy/uy//ò do CONFEA, sob pena do nao recebimento da medição requerida;
11.4 A contratada fica obrigada a apresentar cópia autenticada da Guia de Recolhimento Prévio das
Contribuições Previdenciarias, incidentes sobre a remuneração dos segurados, incluída em Nota Fiscal ou Fatura
correspondente cios serviços executados, quando da quitação da rcicrida Nota Fiscal ou Fatura, na forma prevista
da Lc, n. . ahmda pela Lei n.° 9.032/95 de 28.04.95, c regulamentos instituídos pelo Regime Geral de

Tprr íÍA , A, ' Negativa.s de Débitos com a RECEITA FEDERAL, com aRECEITA ESTADUAL, com a DIVIDA ATIVA DA UNIÃO e com a RECEITA MUNICIPAL;
1 L5. A contratada fica obrigada a apresentar no encerramento do contrato, quando da expedição do TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO .i„ serviço. CND - Ceniclãc Negutivu cie Débito tio respe-ctivo seniço
ll.b- Os serviços objeto da presente licitaçao scrau contratados através do Contraio de Empreitada por Preço
Umtano, íinnado enuv o MU.NICIPIO DL BAYEUX. através da Secretaria de Educação e a licitan.e vencedora

A DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES PAlt4 0 CASQBÉ INAWMPrlÉMK)^^^

12.1 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contraio, deixar de entregar
ou apiesentar documeiilaçao lalsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
mantivci a propo.sia. íalhar ou fraudar na execução do contrato, compunar-sc dc modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, licara impedido de licitar c contratar com a União. Estados, Distrito Federal uu Municípios e será
dcscredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. sem prejuízo
das multas neste edital e das demais cominaçòes legais.

12.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará à multa dc mora, na forma estabelecida a seguir:

a) 0,3% (três décimo por ceiUc), por dia de atraso até o Irigésimo dia;
b) 10% (dez por cento), apó.s, ultrapassado o prazo da alínea anterior.

12.3. A multa a que alude este artigo não impede que a Prefeitura Municipal de Bayeux rescinda unilateralmenle
o con rato e aplique as outras sanções previstas neste Edital, sem prejuízo de outras prev istas em Lei.

contnt-Klo aclminisiraiivo, será descontada da garantia do respectivo
" Cláusula, se perfizerem valor superior ao da garantia prestada, além da

roNT rAilWTr'" ' ̂ descontados dos pagamentos eventualmente devidos pelaGUN 1 RAl AN I E, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.
12.4 Ptílajnexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá aplicar a.s seguintes sanções'
a) Advertência; " r ■ ■

b) Multa dc 10% (dez por cento) do valor do contraio;
c) Suspensão icmporana dc paiticipação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal dc
Bayeux, no prazo nao superior a 02 (dois) anos:
d) Dcclaniçãü de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos detcimmanics da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a Prefeitura Municipal de

4
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Biiycux, que será concedidít sempre que o contratado ressarcir a PMBY pelos prejuízos resuiiniites e após
decorrido o prazo da sançào aplicada com base no item anterior, facultada a defesa prévia no prazo de 05 (cinco)
dias.

12.4.1. Nos termos du arl. 20.^ do Regimento Interno do I ribunal de (..'onias do Estado da Paraíba, cunsiderar-se-
á motivos para declara^ào de midoneidade dentre outia.s prática.s ilícitas, a fraude em licitavòes por parle da
licitante que atente contra os princípios e.xpliciiados no art. 3" da Lei 8.066/93 e alterações posteriores,
especialmente quanto:

a) Participação de emprc.sa que possuam entre si vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira ou trabalhista;

b) Participação dc empresas que tenham eni comum dirigentes ou representantes;
c) Apresentação de propostas com preços ine.xeqiiiveis e/oii superlaturados;
d) Quebra do sigilo dc proposta apresentada;
e) Cessão do objeto licitado a terceiros;
O Obstrução ao regular processamento da licitação.

12.5. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do item 12.4, poderão ser aplicadas conjuntamente com a da
alínea "b", faciillada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
12.6. Ajnexecuçãü de que trata o item 12.4 e no art. 79, I da Lei n" 8.666/1993 acarreta as seguintes
conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e na legislação aplic<ávcl:
12.6.1. Assunção imediata do objeto do contraio, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;
12.6.2. Ocupação e utilização Uo local, in.sialaçòes. eciuipamcnto.s. material e pcs.soal empregados na execução
do contrato, necessários á sua coiiliniiidaüe. na lói-nia do inci.so V do arl. 58 da Lei n" 8,606/DÍ93:
12.6.3. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos;
12.6.4. Retenção do.s créditos decoiTente.s do contrato até o limite dos prejiiízo.s causados ii Administração.

^  12.6.4.1. A aplicação das medidas previstas nos Itens 12.6.1 e 12.6.2 deste Item fica a critério da SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO/PMBY, que poderá dar continuidade á obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
12.6.4.2. É permitido á Actininisiraçâo, no caso dc concordata/recuperação judicial do contratado, manter o
contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciai.s.
12.6.4.3. Na hipótese do liem 12.6.2 deste Edital, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da
Secretaria signatária do contrato,
12.64.4. A rescisão de que trata o art. 79, I da Lei n" 8.666/1993, permite à PMBY, a seu critério, aplicar a
medida prevista no Item 12.6.1 dc.sle Item.
12.7. A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula 6 dc competência da CONTRATANTE, podendo ser
recomendada pela Secretaria responsável pela execução do contrato.
12.8 - As penaliiladcs previstas nesta Cláusula, não se aplicarão quando o atraso no cumprimento dos
cronogramas for motivado por íorça maior, considerando como tal. atos de Inimigos públicos, guerra, revolução,
bloqueios, epidemias, fenômeno.'} meteorológicos adversos ile vulto, perturbações civis i.ju
aconlecimenlus as.seme!hado.s que tújam ao cuiilroie razoável de qualquer da.s paitcs contratanies. A
CONTRATADA terá o prazo de 02 dias para comunicar o lato a PMBY e apresentar documentação
comprobatória em até 0:? dias. sob pena de não serem considerados;

icLÁusüLÃjBMa^TEjtq;^
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13.1. O presente Termo de Conlrnlo poderá ser rescindido nas hipólescs previstas no art. 78 da Lei n" 8.666,
de 199.1. com as consecjuências indicadas no art. SÜ da mesma Lei, sem prejuízo da apliçaçào das sanções
previstas na Cláusula Décima Oitava do presente Contrato.
13.2. Os casos de rescisão contratual serão rormalmence motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRAT.ANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei iV 8,666. de 1993.
13.4. O termo dc rescisão, sempre que possiveL deverá indicar:
13.4.1. Balanço dos eventos contraii]ai.s Já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma
físico-financciro, aluali/ado:
13.4.2. Relação dos pagumenlosjá efeluados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas,

13.5 A CONTRATADA reconhecerá os direito.s da CONTRATANTE eni caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.1 - A Coniraiada deve cumprir todas as obrigações constante.s no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como cxclusi\'amcnte seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
inclusive as despesas de manutenção dos serviços tais como: mão-de-obra durante toda a vigência do contrato e
ainda:

14.2 - A contratada se responsabilizará pelo recolhimento de todos os tributos Federais, Estaduais e Municipais,
presente ou futuros que, tlireta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobre o serviço/ relacionado ao
objeto contratual.
14.3 - Manter, durante luda a execução do contraio, cumpalibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habiíiiaçào c qualineiição c.xigidus na licitação, cunlunne preceilua o inciso XIII do un. -iS da lei n°
8.666/93.

14.4 - Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente c por escrito, a PMBY, tão logo
sejam do seu conhecimento, os procedimentos tlscais, ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter
reflexos financeiros sobre o contrato.
14.5 - Manter sempre à frente dos serviços, profissional devidamente habilitado na entidade profissional
competente e pessoal adequado e disponível na quantidade necessária para execução dos .serviços,
14.6 - A mào-dc-obni empregada pela contratada, na execução dos serviços, objeto do contrato, não terá
nenhuma vinculaçào empregatícia com a PMBY, dcscabendo, portanto, impulação de qualquer obrluação social
a esta, observando-se o disposto no art. 71, da lei n" 8.666/93
14.7 - Todas as obrigações tributárias, fiscais, prcvidenciárias e/ ou sociais, bem como os danos e prejuízos que a
qualquer título causar a PMBY e/ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços objeto deste contrato,
serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
14.8 - Dentro do prazo de pre.scrição estabelecido pela lei civil ou administrativa, a CONTRATADA deverá se
responsabilizar e arcar com ônus de todas as reclamações e/ ou ações Jurídicas decorrentes de ofen.sas ou danos
causado ao direito de propriedade de terceiros, resulianio da execução dos serviços.
14.9 - .Ao longo do desenvolvimento do serviço, a P.MBY poilerá alterar, reduzir e' ou suprimir serviços, em
comum acordo com a CONTRATADA, ou unilalcralmcnie, seguntio a sua conveniência, obedecendo ao que
dispões no art. 65 e seguintes, da Lei 8.666/93 e alterações postcrioi"e%.
14.10 - Obedecer a t^idas as Normas léenieus lía ABNT vigentes e que venham a \ igurar na e.xeeiiçào dos
.serviços, e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos c as infarmaçòc.s técnicas que venham u ser solicitadas
pela PMBY, sobre o objeto do contrato a ser firmado.

6
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no'total oi, sutemuir, às suas expensas,
exccuçáo ™ ou incorrevões resultantes da
14.12 - A C'ONTRATADA é responsável pelos danos causados rliretamente à Administração ou a terceiros

ô-^rConstíIuiX 1^ "■ «
SEDFr/PMRv' P"™"™"'™™,"-* ™ '""-'"àno do serviço LIVRO DE OCORRÊNCIA, autenticado pelaDEC PMBY, no qua a Itscalizaçao e a lic.tante contratada anotarão todas e quaisquer ocorrências que
me eçain registro, devendo ser entregue a SEDEC- PMBY quando da medição fi nal e entrega do serviço
pmstar;se:d;:;;vín!ín:osUt!;í:;ílr''"'''" ^
™dLd^";vè"s'naSroEr"^

~  â-

I5.I - Cuniprii. poniiuilmenic. os compromissos tinanceiros acordados com a contratada.
I o 2 - Snpnr a C ÍJNTRAIADA dc documentos, informações e dcmai.s elementos que possuir. ligados aos
seivços a serem executados, bem como dirimir dmddus e orientá-la nos casos omissos.

L'oheã.rci?hva?''r'™™'"' " ™NTRATADA, através da SEDEC, sempre por escrito ou mediante
emendiLntos veld- í™'™""' '7 determinados pela urgência das medidas, cujospartir do ^rido "" "

iÍíaVnalf ''' "tniratual. a parlir do qual qualquer serviço prestado, apó.s sua assinaturapelas pailts. nao lera amparo eontratual. não fi cando a PMBY obrigada ou .sujeita aos pagamentos que
poiventuia venliam ii ser posieriormenle pleitendos pela CONTRATADA.

15.5 - Cabe a SEDEC designar um representante, denominado fiscal GESTOR DO CONTRATO com
onsoctuos" uni ,T " ^"r-^mpanliamento e a fiscaliaaçàu do Contrato e dos respectivos serviços, sob
rel-icir H quantitativos, e o qual notificará ã CONTRATADA sobre todas as ocorrênciasreLlc onadas com a sua execução, determinando o que for necessário á regularização das faltas falhas
problemas ou deteilos observados, contorma arl. 67 da Lei n° 8.660,'I993 e suas alterações;
15.6 - Cabe a SEDEC acompanhar, fi scalizar, coiilérir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o exato
cumpi imcnlo das cláusulas e demais condições contratuais, por imermédio do fiscal GES TOR DO CONTRATO
DLdênchrr''r 'rf ? "companhamenlo da execução do Contrato, dirimindo e desembaraçando eventuais'pendências, piestundo Iodos os esclarecimentos solieitados pela CONTRAT.ADA, bem como não permitindo a
exetuç.10 de c.'ou ordenando que sejam reieitas quaisquer tarefas em desacordo com os lermos acordados;

ifc.;?l"exenf.à " CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observadano ciiiso da execução do ubjctu do Contraio cvmi .sobre c|uaisiiuc-r falhas ou defeitos anresenndos oelo
equipamento ou in.stalaçoes. prestando Iodos os eselarecmeulos e inlorn,ações neees.sanos e interrompendo o
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ESl ADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 000Ü6/202O - PMBEX

uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida solução do problema, caso já nào
liaja previsão contratual a respeito;

15.8 - Cabe a SEDEC rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa
CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior devidamente
justificado e aceito pela CONTRATANTE;

15,y - Cabe a SíiDEC eleiuar, quando julgar neces.sáriu. inspeção com a finalidade de \ crificar a prestação dos,
serviços e o alcndimenio vias exigências contratuais;

15.10 Cabe a .SEDEC atestar as (aturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente
designado fiscal Gestor do Contrato;

15.1 1 - Cabe a Secretaria contratante verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de
habilitação da contratada, bem como consulta online às certidões respectivas ao Cadastro nacional de Empresas
Inidòneas e Suspensas (CHIS). Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de improbidade
Atlministraiisa disponixei no CNJ. Certidão Negati\'a de Inidôncos du TCU.

[ÇLÁySULADÉ

16.1 Deverão .ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e higiene, medicina e
meio ambiente do trabalho, necessárias a preservação da integridade física e saúde de seus colaboradores, do
patrimônio da PMBY e ao público afeto e dos materiais envolvidos no sei-viço, de acordo com as normas
icgulamentaiias pelo Minislério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais c normas especificas da

16.2 - A PMB^ . alrtucs da SI-.DEC. poderá a critério determinar a paralisação do serviço, suspender
pagamentos c|uando julgar que as condições miiiimas de .segurança, saúde e higiene do trabalho nào estejam
sendo observadas pela contratada. Este procedimento nào servirá para justificar eventuais atrasos da
CONTRATADA, sem prejuizo de outras sanções cabíveis.

16.3 - A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da .suspensão dos
trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, nu que se referir à Ensicnharia de .Scyurança e
N4edicina do Trabalho.

KaUSXÍLAMeíMA SÉTIMA - DAS RETENÇÕES E GARAN^

17,1. Garantia C onti-atual exigida no art. 55, VI, nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e § T do
Artigo 56, todos da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor
contratual, devendo ser restiiuida após a execução do contrato no caso de não utilização pela administração
piiblica.
17.1.1. Na ilata da assinatura du contrato, a C0N1 RATADA deverá apresentar a garantia contratual.
17.1.2. A Garantia deverá ser depositada na Secretaria de Finanças do MUNICÍPIO DL BAYEUX. em caso de
realização de garantia através de transação bancária;
17.1.3. Cabeiá a CON I R.A FADA providenciar a renovação da \'alidade da Cana Fiança pelo tempo de vigência
do presente Contrato.
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KSTADU DA PARAÍBA

PREI KITUUA iMlMCIPAL DE líAVEEX
COMISSÃO PI:rMA\E,M E DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 00006/2020- PMBEX

I3.25ÍÍJ3 ((luin^e mil c duzentos c einíiuenta e oiío reais e noventa e cinco centavos).

18.1 A PMBY, através da SEDEC, por conveniência administrativa ou técnica se reserva o direito de

T'a d.^os, cicn.ific„„do olicialnK-nte à lici.ame contou,da tal decisão.

único, e :u. da Ui

(fíMfte

19.

03 ísasssss^ssssssx' ~
:=';;ís;«s:trsrs;;S7rScomunicação cscriu, do coninuadü, a seu critério ' KOVISORIO, c.n ate 15 (qu.uze) dtas da

1 T_ - O icrino de recebimento definitivo dos serviços não isenta a CDNJTRATAnAna legislação civil etn vigor, dentro dos limites estatelcidos pela Li o^pl ctototo

mmssm=mp=
Lei n" 8,666/93 pi-itincnlc ao procedimento lieitatóno, obcdcccr-se-a aq disposto no art. 49, § 2^ da

.™;::rszt,r=



ESTADO DA PARAÍBA

PREEEITUR.A MUNICIPAL DE 15AVEUX
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N " UUUU()/2U2Ü - PMBEX

21.1 - Fica eleito o FORO da cidade de Bayeux, com a expressa renúncia de qualquer outro, por
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. mnis

E por estarem assim justa.s e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em Ü4 (quatro) vias,
de igual teor e forma, na presença das te.sicmunhas ,abaixo assinadas, para que se produzam seus jiu-ldicos e
legais efeitos. j'

/  I \ \
Bayeux, . líc J^OUU& de 2020

GUTEMB

PREFE

PREEEirUI

c:np.j

E LIMA ÜA\ I

sTEIUCIONAL

CIP.M. DE BA\ El \

24.5S1/UUIU-6U

CONTRATANTE

ícone ENGENHARIA E CONTRUÇÕES LTDA
CNPJ: Ü8.313.542/0UUI-26

SÉPIA CARVALHO CAVALCANTI
CPF: 465.980.224-87

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

'híXA- qe. X

CPF:

10



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ICCNF. ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNFJ: 08.3] 3 . 5 O 2/AAJO i-2 6

Cerlidao n'": 1 :a] ,•< ] 2 7 ̂1 / 202 O

Expedição: 28/04/202Ü, ás 3 1: 50:52

Validade: 24/10/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Cerr ifica- >e q oe ÍCONE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

,  i.u.scrico (a) ai;; 2 saí. < .. 08.313.542/0001-26, NÃO CONSTA do

Banco Naci ona ] ot' De vedo r es A i aba in i : a o .

Cerbidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constci.nres desta Certidão são de respo.nsabi 1 idade dos

Trio u n a i s do I' r. a o a I ho e e s b a o atual ; ados até 2 (dois) dias

aiitei iores a caba da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

I n t. o 1'!. e i n t ; ■ v; o o . r s r . "Ir; . t, ; )

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em senbença condenatória transitada em julgado ou em

accidos j udica.ãxs i, i aba 1 ii 1 s tas , inclusive no concernente aos

r e c; o 1. h i mi e i'i t o s p- r e v i d e n c i á r o s , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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Prefeitura Municipal do Natal

SEMUT - Secretaria Municipal de Tributação

Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal

N" da Certidão:

1857843

Código de Validação:

694396400658

Observação:
A validade desta certidão deve ser verificada utilizando o código ao lado, pela
internet, no endereço www.natal.rn.qov.br/semut

Contribuinte:

CPF/CNPJ:

08.313.542/0001-26

Nome/Razão Social:

ÍCONE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA - EPP

Situação Cadastral: EMPRESA COM INSCRIÇÃO MOBILIÁRIA ATIVA NO MUNICÍPIO

Inscrições Mobiliárias Ativas:
156.966-0 - 08.313.542/0001-26

_ Certlflcamos que. até a presente data. CONSTA EM NOSSOS ARQUIVOS CRÉDITO TRIBUTÁRIO OU NÃO
TRIBUTÁRIO NAO VENCIDO, OU CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO VENCIDO NÃO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA OU CRÉDITO
GARANTIDO POR PENHORA OU CRÉDITO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA, PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL nos

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), alterado pela lei Complementar n°
104 de 10 de janeiro de 2001.

A presente Certidão foi expedida nos termos do artigo 5° da lei Complementar n° 168 de 13/09/2017
c^binada com os arts. 205 e 206 da Lei n® 5.172 de 24 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e Portaria n° 004/2018-
oo/^tzlVIU I .

Validade:

Esta certidão é válida por 30 dias a contar da data de sua expedição

Local e Data de Expedição:
Natal (RN). 20 de abril de 2020

Emitida pela sessão: 277854210 através do IP 177.89.110.67

Natal (KN), 20 de abril de 2020 as 08 36:07
Página 1 de 1



28/04/2020 Curbulta Regularidade* do Empregador

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: os.313.542/0001-26
Razão SociaIricoNE engenharia e construcoes ltda

Endereço: R JOSE do patrocínio 3438 / candelaria / natal / rn / 59065-210

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:14/03/2020 a 11/07/2020

Certificação Número: 2020031405295344534872

Informação obtida em 28/04/2020 11:50:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Secretaria de Estado da Tributação
Procuradoria Geral do Estado

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA N° 6447147
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS ESTADUAIS E À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO

Contribuinte; ÍCONE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA

CNPJ: 08.313.542/0001-26 Inscrição Estadual: 20.202.983-2

Certificamos que, até a presente data, não constam pendências em nome do sujeito passivo
acima especificado, referente a tributos estaduais ou débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual,
ressalvada à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da Secretaria de
Estado de Tributação e da Procuradoria Geral do Estado, não abrangendo as taxas e contribuições
devidas aos demais órgãos do Estado, exceto se inscritas na Dívida Ativa.

ASPECTOS DE VALIDADE

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada na Internet, no endereço
https://üvt2.set.rn.gov.br/#/services/autenticidade/ceríidao-conjunta.
Certidão emitida com base no Decreto Estadual n° 29.599, de 08/04/2020.
Emitida em 28/04/2020 às 11:31:56 <Horário de Nataí/RN>.

Endereço IP: 177.89.110.67.

Validade até 26/07/2020.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ÍCONE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
CNPJ: 08.313.542/0001-26

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd* do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <htíp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:04:59 do dia 14/04/2020 <hora e data de Brasília>.

Válida até 11/10/2020.

Código de controle da certidão; A2B0.5CDB.052C.577F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ÍCONE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA

CNPJ: 08.313.542/0001-26

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (PAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:04:59 do dia 14/04/2020 <hora e data de Brasília>.

Válida até 11/10/2020.

Código de controle da certidão: A2B0.5CDB.052C.577F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PODER JUDICIÁRIO

JUST~ÇA no TkABAT.HO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ÍCONE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.313.542/0001-26

Certidão n°: 10031274/2020

Expedição: 28/04/2020, às 11:50:52

Validade: 24/10/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ÍCONE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

,  inscrito (a) no CNPJ sob o n° 08.313.542/0001-26, NÀO CONSTA do

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n® 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante' a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.



GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Secretaria de Estado da Tributação
Procuradoria Geral do Estado

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA N® 6447147
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS ESTADUAIS E À DiVIDA ATIVA DO ESTADO

Contribuinte:

CNPJ:

ÍCONE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA

08.313.542/0001-26 Inscrição Estadual: 20.202.983-2

Certificamos que, até a presente data, não constam pendências em nome do sujeito passivo
acima especificado, referente a tributos estaduais ou débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual,
ressalvada à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da Secretaria de
Estado de Tributação e da Procuradoria Geral do Estado, não abrangendo as taxas e contribuições
devidas aos demais órgãos do Estado, exceto se inscritas na Dívida Ativa.

ASPECTOS DE VALIDADE

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada na Internet, no endereço
https://uvt2.set.rn.gov.br/#/services/autenticidade/certidao-conjunta.

Certidão emitida com base no Decreto Estadual n° 29.599, de 08/04/2020.

Emitida em 28/04/2020 às 11:31:56 <Horário de Natal/RN>.

Endereço IP: 177.89.110.67.

Validade até 26/07/2020.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



28/04/2020 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar irnii

CAÊ.^A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 08.313.542/0001-26
Razão SocialacoNE engenharia e construcoes ltda

Endereço: R jose do patrocínio 3438 / candelaria / natal / rn / 59065-210

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 14/03/2020 a 11/07/2020

Certificação Número: 2020031405295344534872

Informação obtida em 28/04/2020 11:50:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no; site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Prefeitura Municipal do Natal

SEMUT - Secretaria Municipal de Tributação

Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal

N® da Certidão:

1857843

Código de Validação:

694396400658

Observação:
A validade desta certidão deve ser verificada utilizando o código ao lado, pela
Internet, no endereço www.natal.rn.gov.br/semut

Contribuinte:

CPF/CNPJ:

08.313.542/0001-26

Nome/Razão Social:

ÍCONE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LIDA - EPP

Situação Cadastral: EMPRESA COM INSCRIÇÃO MOBILIÁRIA ATIVA NO MUNICÍPIO

Inscrições Mobiliárias Ativas:
156.966-0 - 08.313.542/0001-26

Certificamos que. até a presente data. CONSTA EM NOSSOS ARQUIVOS CRÉDITO TRIBUTÁRIO OU NÃO
^ TRIBUTÁRIO NÃO VENCIDO, OU CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO VENCIDO NÃO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA OU CRÉDITO

GARANTIDO POR PENHORA OU CRÉDITO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA, PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL, nos
termos do art. 151, VI da Lei n° 5.172 de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), alterado pela lei Complementar n°
104 de 10 de janeiro de 2001.

A presente Certidão foi expedida nos termos do artigo 5° da lei Complementar n° 168 de 13/09/2017,
combinada com os arts. 205 e 206 da Lei n® 5.172 de 24 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e Portaria n° 004/2018-
GS/SEMUT.

Validade:

Esta certidão é válida por 30 dias a contar da data de sua expedição

Local e Data de Expedição:
Natal (RN), 20 de abril de 2020

Emitida pela sessão: 277854210 através do IP: 177.89.110.67

Natal (RN), 20 de abril de 2020 às 08:36:07 Página 1 de 1



APOLICEDIGITAL

Nossas apólices são registradas e validadas com a tecnologia Blockchain,
podendo ser acessadas diretamente por um QR Code. Tudo isso para propiciar a
leitura dos principais dados do seguro contratado em formato universal. A leitura
do QR Code não dispensa a consulta da apólice na página da internei da
Superintendência de Seguros Privados (www.susep.gov.br) ou da Junto Seguros
(juntoseguros.com).

FRONTlSPlCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS SA

CNPJ: 84.948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440 - Centro
Curitiba - PR

Data de Emissão: 05/05/2020'

N® Apólice Seguro Garantia: 1 ̂-ij775-0301494

Proposta: 2582229

Controle Interno (Código Controle): 455330212

N® de Registro SUSEP: 05436^020.0011.0775.0301494.000000

DADOS DO SEGURADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX/PB

CNPJ: 08.924.581/0001-60 AV. LIBERDADE, N." 3720 - BAYEUX - PB

DADOS DO TOMADOR: ÍCONE ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES L7ÜA
CNPJ: 08.313.542/0001-26 - R ATALAIA 2936 AND TER CJ JIQUI - NATAL - RN

DADOS DA CORRETORA:

000001.0.059212-9 ANDRADE ESTRELA CORRETORA DE SEGUROS LTDA

Documento eletrônico digítaimente assinado por

icp mi-j
Brasil ^ i

eJr.d«H.MeÍD
Asdnjilci diq h por

Gustavo Henrlch

Documento eletrônico assinado digítaimente conforme MPn°2.200-2/2001 de 24/0S/20O1,que
Instituiu a infra • estrutura dc Chaves Públicas Brasleira • ICP • Brasil por Signatàriosfas); Gustavo
Henrich N° de Série do Certificado; 099FC0&91SFS691A Roque de Holanda Meb hi° de Série do

Certificado: 52AE2039725C9C02

Art. 1® • Fica instrtuida a Infra • Estrutura de Chaves Públicas Brasileira -ICP - Brasil, para garantir a aulenticidado. a iniagridada e a validade jurídica da documentos em forma eletrônica, das
aplicações de suporte e das apücações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verific:ado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site www.$usep.gav.br da SUSEP • Superíntendèncía de
Seguros Privados, Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normalização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitafizaçâo, resseguro e corretagem
de seguro. As condições contratuais / regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade / entidade junto a Susep poderão ser consultadas no site www.susep.gov.br, de acordo com o
número de processo constante da apòDca / proposlaÁ cerüdão de regularidade da sociedade seguradora perante a SUSEP pode ser consultada no site www.su5ep.g0v.br.Esle produto está
protocolado através do N.®de Processo SUSEP 15414S0OI9S/2014-t7 e n® 1&414.900196/20t4-53.
Atendimento SUSEP: (}800 021 8484.Centr3l de Atendimento Junto: OBC»} 704 03Ú1.Ouvidoria Junto; 0600 643 0301.
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FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantia contratada

Modalidade Limite Máximo de Garantia (L.M.G) Ramo

Executante Construtor R$15.258,95 0775 - GARANTIA SEGURADO
SETOR PÚBLICO

Descrição da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos no contrato:
••

Modalidade e Cobertura Adicional

Executante Construtor

Importância Segurada

R$ 15.258,95 31/05/2021

Demonstrativo de Prêmio:

Prêmio Líquido Executante Construtor.

Adicional de Fracionamento.

I.O.F.

328,69

0,00

0,00

Prêmio Total 328,69

í« iT» ;1 Parcela

1

Vencimento

12/05/2020

N^CamÔ

7618394

Vaior<R$)
328,69

Em atendímenlo ã Lei 12.74 VOnformamos que Incidem as alíquotas de 0,65% de PlS/Pasep e de 4% de COFINS sobre os prêmios de seguros, dedu^ds do estabelecido em legislação
especlflca.0(s) valor(ãs) acima descrito(s). é(são) dei.rtdo(s} no cenáno desta contratação de cober1ura(s).Pode(m) sofrer alteraçSo(des) quarvio contralada(s) isoladamente ou em outra composição,

APÓLICEDIGITAL
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FRONTISPICIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Objeto da Garantia

Esta apólice, de riscos declarados, g^arante indenização, até o valor fixado na apólice, dos
prejuízos causados pelo Tomador ao Segurado, em razão de inadimplemento na execução dos
serviços descritos no objeto do Contrato Minuta do Contraio ref. Pregão Eletrônico n°.
33006/2020-LOTE 3-PM BÂYEUX/PB.

'  \

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.° 477/13; '

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE
APÓLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO
MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

*********************************************
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CONDIÇÕES GERAIS

CIRCULAR SUSEP 477/13 - PLANO PADRONIZADO

CAPÍTULO I - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775

SEGURO GARANTIA-SEGURADO: SETOR PÚBLICO

1. Objeto: ,

1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador
perante o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de
acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s), em
razão de participação em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive
de publicidade, compras, concessões e permissões no âmbito dos Poderes da União, Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em

I - processos administrativos; | *: ''' .1
II - processos judiciais, inclusive execuções fiscais; ' I

III - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dívida ativa; |

IV - regulamentos administrativos. j
1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao jseguradcj, tais
como multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo
tomador, previstos em legislação específica, para cada caso. |, '

2. Definições: 1- H

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: m

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contráto de
Seguro Garantia. , i

2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas
de um plano de seguro, que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes.

I

2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade
e/ou cobertura de um plano de seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições
Gerais.

2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições
Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado.

2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração
Pública (segurado) e particulares ̂ tomadores), em que naja um acordo de vontades para a
formação de vínculo e a estipulaçao de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação
utilizada.

Página 3 de 16
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2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na
apólice de Seguro Garantia, mediante solicitação e anuência expressa das partes.

2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos
obrigações cobertas pelo seguro.

e/ou multas resultantes do inadimplemento das

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o
segurado em função do pagamento de indenização.

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro,
e que deverá constar da apólice ou endosso. 1

2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou
não a procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela
apólice.

2.11. Proposta de Sequro: .instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro,
firmado nos termos da legislação em vigor.

2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no quaLse transmite o
posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro reclamado, bem corno os pos.síveis
valores a serem indenizados. It  ■ :rj

I  Nl]

2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente. ' '1

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumpritíiento
das obrigações assumidas pelo tomad^or. ;

2.15. Seguro Garantia; seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo
tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice. , .

2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro, S

2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. I

3. Aceitação:

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante pró)30Sta
assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta
escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. ,,

3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora daseu recebimento. ,

3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não
da proposta, contados da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações,
bem como para alterações que impliquem modificação do risco.

3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos
complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita
apenas uma vez, durante o-prazo previsto no item 3.3..

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares

Página 4 de 16
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poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora
indique os fundamentos do pedido de novos elementos, para avaliação da proposta ou taxação
do risco.

3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do
risco, ou da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação.

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao
proponente, especificando os motivos da recusa.

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido,
caracterizará a aceitaçao tácita do seguro.

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro
facultativo, o prazo aludido no item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifeste
formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade,
ressaltando a conseqüente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de
aceitação da proposia. mBommm

4. Valor da Garantia:

4.1. O valor da garantia desta apólice é o vaior máximo nominal por ela garantido.' 7

4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal óu no
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia
deverá acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso-

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de
base para a aceitaçao do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a
modificação do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais modifica_ções,
desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela seguradora, por meio da emiss^ao de
endosso. J

5. Prêmio do Seguro: í. 1

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o prazo de
vigência da apólice.

5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não
houver pagado o prêmio nus datas convencionadas. |,' ^
5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela dp prêmio deviçjo;'poderá a
seguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia. Ljk- -

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor
adicional, a título de custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador,
quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer
uma das parcelas, com a conseqüente redução proporcional dos juros pactuados.

5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas

f^ginaSdelS
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parcelas coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser
efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário.

5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador
ou seu representante, observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à
data do respectivo vencimento.

6. Vigência:

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da apólice a um
contrato principal, a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no contrato principal,
respeitadas as particularidades previstas nas Condições Especiais de cada modalidade
contratada.

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado na
mesma, estabelecido de acordo com as disposições previstas nas Condições Especiais da
respectiva modalidade.

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou
no documento que serviu de basejDara a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da
apólice acompanhará tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso;.

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de
base para a aceitaçao do risco pela seguradora, em virtude das quais se faqa necessária a
modificação da vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso. J

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: " |
7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas pará^cada
modalidade nas Condições Especiais, quando couberem. 'Á

7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser
apresentados para a efetivação da Reclamação de Sinistro.

I  -'i

7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação
e/ou informação complementar. ;

7.3. A Reclamaçao de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o
prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais;

7.4. Caso a seguradora coíiclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmehte ao
segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando(;;Conjuntamente, as.razões
que embasaram sua conclusão, de forma detalhada. L

8. Indenização:

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite
máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre
as partes:

I - realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar
continuidade, sob a sua integral responsabilidade; e/ou

^ina6(ie16
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junto
V SEGUROS

Último documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro.

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de 30 (trinta)
dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que
forem completamente atendidas as exigências.

8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitrai, que suspenda os efeitos de reclamação
da apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do
primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão.

8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de
créditos do tomador no contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da
multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento da indenização no.prazo
devido. '

• I

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos
saldos de créditos do tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolver à
seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago.

9. Atualização de Valores:

9.1. O não
termos da
obrigação, acarretará em: ' i

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de
inrian o /-loto Wc» ̂ oro o'orí-roz-^õ/-» do oloír^tro* r\ '

) das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da indenização nos
destas Conaições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respéctiva

ao

ou índice que
vier a substituí-lô, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o último índice
publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior
à data de sua efetiva liquidação. I
9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterioríao término do prazo fixado
para pagamento da obrigação, serão equivalentes à taxa que esíiverem.^or para a mora do
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.

9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito
independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com
os demais valores devidos no contrato.

b) incidência de juros moratórios calculados "pro rata temporis", contados a partir do primeiro dia
posterior ao término do prazo fixado.

9.2. O índice utilizado para atua
Consumidor Amplo da Fundação

11 — indenizando, mediantíi pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela
inadimplência do tomador, cobertos pela apólice.

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação:

10. Sub-Rogação:
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10.1. Paga a indenização o-j-iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador,
a seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra
terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro.

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os
direitos a que se refere este item.

11. Perda de Direitos:

0 segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes
hipóteses:

1 - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;

II - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de
responsabilidade do segurado;

III - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sidoacordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora; 1^. _
IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo seguradq* pelo
beneficiário ou pelo representante, de um ou de outro; i j

V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no: contrato de
seguro; I H

3  . .
VI - Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de inadimplência do
tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta; ; 1

VII - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco; ' |

12. Concorrência de Garantias: i í

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo pada uma delas o
objeto deste seguro, em benefício do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora
responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais participantes,
relativamente ao prejuízo comum.

13. Concorrência de Apólices:

Iniodalidade para-cobrir oÉ vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesm
objeto deste contrato, salvo no caso de apólices complementares.

14. Extinção da Garantia:

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes
eventos, o que ocorrerprimeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme
item 7.3. destas Condições Gerais:
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I - quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado
mediante termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice;

II - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem;

III - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da
apólice;

IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da
apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os aemais
casos; ou

V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário nas
Condições Especiais.

14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia
somente será liberada ou restituída após a execução do contrato, em consonância com o
disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei N° 8.666/1993, e sua extinção se comprovará, além
das hipóteses previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art.
73 da Lei n° 8.666/93.

15. Rescisão Contratual:

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do
segurado ou da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser observadas as
seguintes disposições:

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do fótêmio
recebido, além dos emolunr.s.ntos, a parte proporcional ao tempo decorrido; .•! .

15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá,
máximo, além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de pn

•a,

curto:

no

prazo

Relação a ser aplicada sobre a vigência —| —%-do—

original para obtenção de prazo em dias—|—Prêmio—

Relação a ser aplicada sobre a vigência — | —-%-do~

originai para obtenção de prazo em dias— j—Prêmfò-

-15/365

-30/365 1 ■ - -20%.

-45/365 1 ---ZlVo-

-60/365 1 ---30%-

-75/365 |---37%-

•90/365 l.--40%-

105/365 1.--46%-

120/365 |.--50%-

135/365 |---56%-

150/365 |---60%-

165/365 |---66%-

180/365 1 .--70%-

-195/365 |ii.-.73%---
-210/365 1 .--75%---

-225/365 ri" -78%- -

-240/365 - -_r H - - -80%- - -/
-255/365 - .\ . - -83%. - -

-270/365 - - - - -| - - -85%- - -

-285/365 ^ r-88%- - -

-300/365 - - -90%- - -

-315/365 |---93%---

-330/365 |---9S%---

-345/365 1 - - -98%. - -

-365/365 |-.100%--

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado
percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior.
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16. Controvérsias:

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser
resolvidas:

I - por arbitragem: ou

II - por medida de caráter judicial.

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória de
arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência
expressa.

16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a
resolver todos os seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Juízo Arbitrai, cujas
sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário.

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n° 9307, de 23 de setembro de 1996.

17. Prescrição:

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. I

As questões judiciais entf'è'^seguradora e segurado serão processadas no foro db domicílio
deste. \'s ti

1 ,1' s.

19. Disposições Finais "í
19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco.

1

19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas para tal
fim neles indicadas. | • i

19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou
recomendação à sua comercialização. --i

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apóÜce ou
endosso foi corretamente registrado no site da Susep - www.susep.g0v.br.

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode |ser consultada no site
www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na Susep^nqme .completo, CNPJ ou
CPF.

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.

19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território
nacional, salvo disposição em contrario nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice.

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no
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exterior ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora.

*******

*******

*******

*******

*******

*******

*******

* * * * *

*****''**
ir •

* * *■ .■*. *'7 * *

* * * *. * * *

*******

*  .* -* *, * * *

* -******

*******

*******

*******

*******

* * WB*

*  *H*

* *).« * * *1

*1
■* *1

it ig -k •k'

* * * .'ir.

* * :■* * *íj'*
* * ■ ' * * * *sl *

* * * *^ *
*******

'T« * * *. *j^ * *
.* * * *.5''i * *
* *•. * * *

'* ******

*******

*******

*******

*******

*******

*******

*******
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CONDIÇÕES ESPECIAIS

CAPÍTULO II - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775

SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, CONCESSÃO, FORNECIMENTO OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROCESSO SUSEP n.° 15414.900195/2014-17.

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice,
pelos prejuízos decorrentes do Inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no
contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços. _ .

I  ■; " ■ jjl
1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e
indenizações devidas à Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei n° 8.666/93.

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica ind^endente, a Cobertura Adicional de
Ações Trabalhistas e Previdenciárias, conforme descrito no Capítulo III deste Anexo. 'j

2. Definições: i 1
Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do ah 6® da Lei n"
8.666/93 e do art. 2" da Lei n" 8.987/95: ;I

:\l

I- Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos quais se restringe a
cobertura securitária. Ou seja, a responsabilidade da Seguradora esta restrita aos riscos
expressamente descritos neste documento.; ^ -
II- Prejuízo: Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a
execução do objeto do contrato principal, causada pelo inadimplemento do tomador, excluindo-
se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como responsabilidade civil,
lucros cessantes. fí

3. Vigência:

3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras: - '
i - coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo péftine"nte à execução de
obras, serviços e/ou compras;

II - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público.

3.2. As renovações, a que se refere o inciso II do item 3.1., não se presumem, serão precedidas
de notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até
noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando seu explícito
interesse na manutenção da garantia.
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3.2.1. Fica também estabelecido que a não renovação da cobertura deste seguro,
independentemente de a seguradora querer ou não renová-la, não caracterizará sinistro
passível de recuperação junto a seguradora.

4. Expectativa. Reclamação e Caracterização do Sinistro:

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar
possível inadimplência do tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo
segurado, indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-lhe prazo para
regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a
seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro.

4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante
comunicação pelo segurado à seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos
que comprovem o inadimplemento do tomador, data em que restará oficializada a Reclamação
do Sinistro.

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais:

■  1
a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações assumidas pelo
tomador, seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo segurado e pelo
tomador; i

b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador e culmiriòu na
rescisão do contrato assegurado;

c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, incluéive e-
mails, trocados entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do tomador; ^

d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos;

e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos;

f) Diário de Obras, quando aplicável; .

g) Comprovantes dos pagamentos realizados pelo segurado ao tomador; jp-_
h) Cópia da publicação da rescisão unilateral do contrato assegurado em Diário Oficial;

i) Cópia do novo contrato firmado pelo segurado com a empresa sucessora do tomador no
escopo contratual inadimplido, quando aplicável. - i

4.2.2. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do Código Civil, fica acordado quê a não
formalização da Reclamação do Sinistro dentro do prazo prescriclonal tornará sem efeito a
prévia notificação de Expectativa do Sinistro; L-.; ---

4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item
4.2.1. e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações
cobertas pela ajDÓlice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatono
final de regulação;
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5. Disposições Gerais:

5.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações
diretas do tomador perante o segurado, especificamente descritas no objeto desta
apólice, de acordo com a modalidade de seguro-garantia indicada na mesma, não
assegurando riscos referentes a indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros
cessantes, despesas de contenção de sinistro ou despesas de salvamento,
desenvolvimento e programação cie qualquer tipo de software ou sistema, riscos
referentes às obrigações que competem ao fabricante dos equipamentos, bem como não
assegura riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seguro ou riscos
trabalhistas e previdenciários, salvo quando contratada a cobertura adicional prevista no
item 1.3 das Condições Especiais, em conformidade com a legislação nacional referente
ao seguro-garantia.

5.2. A inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice. Em
caso de não observação deste requisito a seguradora ficará isenta de qualquer
responsabilidade.

5.3. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão cobertos danos e
perdas causados direta ou indiretamente por ato terrorista, comprovado com documentação
hábil acompanhada de l-uudo circunstanciado que caracterize a natureza do atentado,
independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reconhecido como
atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente.

5.4. Uma vez cumpridas todas as obrigações assumidas pelo tomador para a obtenção das
licenças necessárias à execução e concíusão do objeto desta garantia e se, por quaisquer
motivos, alheios à vontade do tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para conceder a(s)
llcença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou nega-la(s), tais atos não serão motivo(s) para
execução desta apólice, ficando a seguradora isenta de qualquer responsabilidade de
indenização securitaria.

5.5. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/não oposição do
segurado em relação a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o segurado concorda
que a seguradora não terá responsabilidade de indenizar reclamação quanto à cobertura desta
garantia se for constatado que o sinistro ou inadimplemento contratual se enquadra nos termos
do inciso VI, do item 11 - Perda de Direito, das Condições Gerais. ^
6. Ratificação: ^

6. Ratificação: I ; 3

6.1. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido
alteradas pela presente Condição Especial. khtui ' /

A A A' A A A A A

AAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAaB- AÁA A A.i_I',W^Í a a a a a
AAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAA ********

*********************************************

*********************** ** ********************

************************* ********************

******************************************* **

********************************* ************

************* ********** **********************

************ *-:\*******************************

*  a

A A A A A

*********
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CONDIÇÕES PARTICULARES

Fica estabelecido que, especificamente para fins índenltáríos, esta apólice não cobrirá
quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus
representantes.

*****
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*********
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*********
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Devolução de Documento

No caso de devolução deste documento antes do final de vigência nele expresso, preencher os campos abaixo e
enviar para a Seguradora.

Em conformidade com a cláusula 14 - inciso I, das Condições Gerais, estamos procedendo a devolução do
documenton° 11-0775-0301494 . -

rr

Local e Data

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX/PB

Nome:

RG:

Cargo:
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BjarEux

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 00115/2020 - PMBEX
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA PREEDIAL, SEM DISPONIBILIZAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE
OBRA, NAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 00006/2020 - PMBEX, PROCESSO
ADMINISTRATIVO M" 00028/2020 - PMBEX

DOTAÇÃO: NATUREZA DA DESPESA: 3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PJ 2.06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 12.361.2046.1012 -
MANUTENÇÃO E REPAROS DE UNIDADES EDUCACIONAIS 111/MDE,
113/FUNDEB, 120/QSE
VIGÊNCIA: DE 12 DE MAIO DE 2020 A 06 DE JUNHO DE 2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX - CNPJ

08.924.581/0001-60

CONTRATADO: ÍCONE ENGENHARIA E CONTRUÇÕES LTDA, CNPJ:
08.313.542/0001-26

VALOR: R$ 305.179,00 (TREZENTOS E CINCO MIL CENTO E SETENTA E
NOVE REAIS). /

BAYEUX
GOVERNO MUNICIPAL
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EXTRATOS

l'RKI-TITUKA MCMCIPAL DR BAVF.UX

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÂO

EXTR.\TO DE CONTRATO '

INSTRUMENTO: CONTRATOADMINISTRATIVON" 00! 15í2020-PMBEX
OÜJirrO; CONTtU\TAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO
DOSSERVIÇOSnEMANUniNÇÃOPREVENTlVAECORRETIVAPREEDIAUSEMDI.SPONimUZA-
ÇÂO EXCLUSIVA DE MÃO DEODRA, NAS ESCOLAS F.CRFrHFS DA REDE PÚHLICA MUNICIPAL
MODALIDADE: PREGÃO ULCTRÔNICO N" (ltK10(i/2020-PMDEX. PROCESSO ADMINISTRA
TIVO N° 0002K/2020 -PMBEX

DOTAÇÃO: NATUREZA DA DESPESA: 3390,39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ
2.0f.SECRETARlA DE EDUCAÇÃO 12,361.2046.1012 - MANUTENÇÃO E REPAROS DE UNI
DADES EDUCACIONAIS III/MDE. in/lOJNDEB. 120/OSE
VIGÊNCIA: DE 12 DE MAIO DE 2020 A 06 DE JUNHO DE 2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DAYHUX -CNPJ 0S.924.5iil/000l-60

CONTRATADO: ÍCONE ENGENHARIA F. CONTRUÇÕES LTDA. CNPJ: 08313.542/0001-26
VALOR: RS 305.179.00 (TREZENTOS ECINCO MIL CENTO E SETENTA E NOVE REAIS).

EXTRATO DE CON TRaTÜ ~ ~ • —
INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 00116./2020 - PMHEX

OEJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO
DOSSERVlÇOSDEMANUTENÇÃOrREVCNTlVAnCORRETiVAPRnEDlAUSEMDlSPONimüZA.

■ÀO F_XCLUSIVADR MÃO DEOnRA, NAS FSC01.ASF.CRFX.Tir.S DARF.de PÚIILICAMUNICIPAL
ALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 00006/2020 - PMBEX. PROCESSO ADMINISTRA-
IN® 00028/2020-PMBEX

DOTAÇÃO: Natureza da despesa; 3300,39 - outros serviços de terceiros - pj
2,()fiSECRETARIA DE EDUCAÇÃO 12.361.2046,11112 - MANUTENÇÃO E REPAROS DE UNI-
DADE.S EDUCACIONAIS 111/MDE, lli/FUNDEB. 120/QSE
VIGÊNCIA: DE 12 DE MAIO DE 2020 A 06 DE JUNHO DE 2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX - CNPJ 08.924.58 LODO 1-60
CONTRATADO: LB BRASIL INSTALÇÕES ELÉTRICAS LTDA. CNPJ: I5.6I6.49K/000I-09
VALOR: RS 1.284.325,50 (UM MILHÃO DUZENTOS E OITEN TA E CJUATRO MIt. TREZENTOS
E VINTE E CINCO REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS).

Prefeitura Municipal I
de Catolé do Rocha I

I  LICITAÇÃO -
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA- PB

lUTIFICAÇÃO EADJÜDICAÇÃO
DISPENSA N® I)P00007/202n

No,'i lermos dos elemciiios consianics da rcspceiiv.i Exposiijdodc Moiivos «juc ln.<:lnii o processo c obser
vado o p.ircccrda Asscssoria Jurídica, lefcrcntc à Dispensa de Liciuiçdo n"DI'0I1O07/202O. que ohjciiva:
Aqui.siçilo cincrgeocial de íiisunios dc liinpcAi liospitalur c materiais medico lio.spitaliir para uicndcr
as dcmaiida.s das Unidades dc Saúde dcsle Município, para eiifreiitameiuo da paridcmin do Co\'i(l-19:
RATIFICO/ADJUDICO o coiiospondcmc procedimento e convoco: SAÜDE MÉDICA COMÉRCIO
LTDA - RS 119.061.23. Para a.ssínar lermo de coiiualo. Para queisuna os efcilos legais, nos lermos da
Lei Faieral n" 8.666/1993 c 13.979/2Ü2I).

Calo': -Jo Rocha • PB, 12 de Maio dc 2020.
LEO^UR BENIClüMA.'A

Prefeito

*refeitura Municipal
de Belém

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELEM/PB

RESULTADO FASE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS 02.2010

OBJET O: Contratação dc empresa para os surs'içns pcrlincnle.s na adequação predial (com ampliação),
para insialaçào da Unidade Básica da Família- UBSIV. localiyjub mi Fcliciano Pcdrosa, Centro - Bcicni/
PB. conforme Proposta t\° 11429.8130001/20-002,
F.MPRFÜAS HABILITADAS:

ESTRUCTURAL SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E LOCAÇÒRES
CONSTRUTORA CONCRETO FORTE LTDA
MÁTRIX CONSTRUTORA E LOCADORA
CONSTRÍrrORA IMPERIAL
II & M CONSTRUÇÕES LTDA
CONSTRUTORA F. OLIVEIRA EIREI.I
EMPRESAS INAnii.TTAnA.S:

DÍA.S CONSTRUÇÕES LTDA
- Apresentou o cadastro no ORC vencido, .sendo assim não foi on.alisada nem lodn suo documcntaç
CONSTOLAU CONSTRUÇÕES E SERVIÇO.S EIRELI
• Não atendeu a.s cxigènci.ts das subitens 8.2.3.2 e 8.2.6.2 do edil.il,
MOC SERVIÇOS !)E CONSTRUÇÃO LTDA
- Não cumpriu o prayo para o cadastro, conforme u siibilciu 6.1 do cdit.al. sendo assim nSo fui anali.sada

nem toda sua ducumeiuaçãu
AURFLSTE CONSTRUTORA
- Não cumpriu o prayo para o cadastro, conforme o subllom 6.1 do uditnl, sendo assim não foi analisada
nem luda sua documentação
I)2R3 SERVIÇOS DE CONS TRUÇÃO CIVIL
• Não cumpriu o prazo para o rada-slro, conforme o subilcm 6.1 do edital, sendo assim não foi analisada
nem toda sua documentação '.
O Processo cncuiilra-sc no ciiucrcço uiitcríomicnte iiifurmado ii disposição dos intcrc.s.stt(!os. Dos atos de
correntes do procedimento Hciiaiório, caberão recur.sosnos termos do An. 109. da Lei Federal n® 8.666/93
c suas alterações. Miiíoras inforaiuçõcs poderão ser obtidas Junto a CPL, uo emaíl: licitacaopmb2@
gmail.com. Nada mai.s havendo a tratar, lavrou-se n pre.sentc .Ata que vai ossinaih unanimemente pelos
membros d.a CPL

Oclêm-PQ, 12deMaiodc 2020
LUÍS SEBASTIÃO ALATELS

Prc.sidcnte tia Comissão

Prefeitura Municipal I
de Gurínhém 1^^"

LiCITÁQÃO '
PREFEIT URA MUNICIPAL DE GURÍNHÉM

•AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCLALN.' 0n8/2020-SRP

EXCLUSIVO PARA MF7EPP
A PREFEITURA MÜNICIPAt, DE OURINIIEM lonia público para coiihecimcmo d-.w interessados nos
termos Lei federal n° 10.520, c.e l7dcjutho dc 2002, sujeitando se as rtormas constantes no art 15 da lei
n" 8.666, dc 21 (Icjimiio dc 1993 c suius alterações e com fulcro no decreto ii® 7.892, de 23 dc janvitodc
2013 que regulamenta o sistema dc registro de preços e alterações bem como toda legislação correlaín,
que realizará licitação na modalidade Pregão Prc.senciiil Sistema dc Registro dc Preço do tipo menor
preços cm reunião que ocorrerá na sede da Prefeitura Municipal de Gurinhèm. no dia 25 de Maio de
2020, as 10:00 I iora.s. tendo como objetivo: Aquisição dc medicamentos de forma parcelada destinados
a manutenção da prefeitura de Gurinbcm-PB; A reunião occirrerã na sala da COPEU o prédio sede da
Prefeitura Municipal dc Giirinliéiii. na Rua Governador Flavio Ribeiro. 219 - Centro - Giirinhém - PB
no horário dc 08:01) .is 12:00 I loras,

Gurínhém • PD. 12 de Maio de 2020
Wll-SON LOURENÇO DE BRITO

Prcgrielro Olicial

Prefeitura Municipal
de Mamanguape

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE

AVI.SO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAUSRPN" ÜI0/2ÜID.

A PREFEITURA MUNIOPAl, DF, MAMANGUAPE toma piiblicu que fará realizar através
do prcgociro oOciai para conhecimento dos interessados nos termos da Lei n.® 10.520/2002 alter
ações. subsidiariamcnle a Federal n° 8.666/93 e sua.s alterações posteriores, Lei eoniplemcntar n.®
123/2006 allcrnçõc.s c demais norm.xs inerentes a espécie, que rc.ilízará liciiaç.ão na modalidade
pregão presencial do tipo menor preço por item no dia 27 dc Maio dc 2020 as 09:00 horas, tendo
como objetivo: LOCAÇÃO DE VElCULO TIPO CARRETA COM BI TREM BASCULANTE
PARA MANUTENÇÃO DAS ATTVIDADIIS DA SECRET ARIA DE MF.IO AMBIENTE. A reunião
ocorrerá na sala da CPL no prédio sede da Prefeitura Municipal de Mamanguape, na Rua Antenor
Navarro, n'IO. Centro, MAMANGUAPE - Pb. Maiores inlbimaçõcs na CPL no endereço acima
descrito, no horário de cxpctiiciilc normal dc 08:00 as 13:00 Horas ou através do site lilir's://www,
inaiuiin^!lia(le oh.uov.hr/lieilaeoes/

Mamimguape-PB, 12 de Maio de 2020.
Mariila Magdala Toscano Máximo

Prcgoclra OHelnl

Prefeitura Municipal
de Pedras de Fogo

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO
FUNDO X. UNICIPAL DE SAÚDE DE PEDRAS DE FüGí)

RATIFICAÇÃO F- ADJUDICAÇÃO
DISPENSA E.MERGENCI AL N" 04/2020

Processo Administrativo n° 1010/2020. A gestora do Fundo Municipal de Saúde no uso de suas atribui
ções. Ratifica a situação dc Dispensa de Licitação, no.s leniios do artigo 24. inciso IV da Iaú Federal ii°
8.666/93. e ainda, com respaldo no Decreto n® 00-1/2020 c na orícniação exposta no parecer jurídico,
que manifestou fasairavclmcntc « contratação c nos demais doeiimenios acostados nos nulos, ineliisivc
cxisténeiii de dotação urçameiilácia, eujn objetivo c Aquisiç.no Máscaras N 95. dcsiiiiiid.is aos profissio
nais dc Saúde que estão na linha de frente contra o COVID - 19. amparados no Decreto Muiiicipiil n"
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N'

00115/2020-PMBEX

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA PREEDIAL,

SEM DISPONIBILIZAÇÂO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA,

NAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE PÚBLICA

MUNICIPAL

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 00006/2020 -

PMBEX, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00028/2020 -

PMBEX

DOTAÇÃO: NATUREZA DA DESPESA: 3390.39 - OUTROS

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 2.06 SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO 12.361.2046.1012 - MANUTENÇÃO E

REPAROS DE UNIDADES EDUCACIONAIS ll í/MDE,

113/FUNDEB, 12Ü/QSE

VIGÊNCIA: DE 12 DE MAIO DE 2020 A 06 DE JUNHO DE

2021

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX -

CNPJ 08.924.581/0001-60

CONTRATADO: ÍCONE ENGENHARIA E CONTRUÇÕES

LTDA, CNPJ: 08.313.542/0001 -26

VALOR: RS 305.179,00 (TREZENTOS E CINCO MIL CENTO

ESETENTAENOVEREAIS).

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

00116/2020-PMBEX

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE

ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO

DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E

CORRETIVA PREEDIAU SEM DISPONIBILIZAÇÂO

EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, NAS ESCOLAS E

CRECHES DAREDEPÚBLICAMUNICIPAL

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICON"0ÜÜ06/2Ü20

- PMBEX, PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

00028/2020-PMBEX

DOTAÇÃO: NATUREZA DA DESPESA: 3390.39 -

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 2.06

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 12.361.2046.1012 -

MANUTENÇÃO E REPAROS DE UNIDADES

EDUCACIONAIS 111 /MDE, 113/FUNDEB, 120/QSE

VIGÊNCIA: DE 12 DE MAIO DE 2020 A 06 DE JUNHO

DE2021

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE

BAYEUX - CN PJ 08.924.581 /OCO 1 -60

CONTRATADO: LB BRASIL INSTALÇÜES

ELÉTRICAS LTDA, CNPJ: 15.616.498/0001-99
VALOR: RS 1.284.325,50 (UM MILHÃO DUZENTOS E

OITENTA E QUATRO MIL TREZENTOS E VINTE E

CINCO REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS).


